
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.363.494 - PR 
(2018/0237805-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : BANCO BANESTADO S.A 
RECORRENTE : RIO PARANÁ COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 

FINANCEIROS 
ADVOGADOS : LUCIANA PEREZ GUIMARAES DA COSTA  - PR018588 
   PATRICIA CORREA GOBBI BATISTELA  - PR030296 
RECORRIDO : FRANCISCO JOSE FRANCO GUEDES 
RECORRIDO : GABRIEL ALVARO GUEDES JUNIOR 
RECORRIDO : ADAO SALVATTI 
RECORRIDO : CONSTRUTORA CAPARAO LTDA 
RECORRIDO : CONSTRUTORA RIO CRISTAL LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO ANTÔNIO SIMÃO FERREIRA  - PR011423 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INAFASTABILIDADE 
DA JURISDIÇÃO. ÓBICE PROCESSUAL 
INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. PRINCÍPIOS 
DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA 
JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA APLICAÇÃO DE 
NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS.  INEXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. AFRONTA 
AO ART. 5º, CAPUT E INCISO II, DA CF. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO, NEM 
SUSCITADA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 
E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO AO QUAL, EM PARTE, NEGA-SE 
SEGUIMENTO E, EM PARTE, NÃO SE ADMITE.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por BANCO BANESTADO 
S.A e OUTRO, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim ementado (fl. 1.330):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR 

ABANDONO. INVIABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO 

AO ANDAMENTO DO FEITO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
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CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 

SÚMULA N. 83 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 131 DO CPC/1973. 

INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO 

CPC/2015. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 7/STJ. DECISÃO 

MANTIDA.

1. É inviável a extinção do processo por abandono quando não estiver 

caracterizado o prejuízo ao regular andamento do feito, devendo a desídia 

do autor ser apenada com a preclusão do ato processual que deveria 

praticar. Precedentes.

2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado 

pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 

83/STJ).

3. Inexiste violação ao art. 131 do CPC/1973 quando a Corte local 

aprecia a prova que lhe foi apresentada e fundamenta os motivos que 

formaram seu convencimento.

4. Publicada a decisão de inadmissibilidade do recurso especial na 

vigência do CPC/2015, mostra-se possível o arbitramento de honorários 

sucumbenciais recursais, na forma prevista no art. 85, § 11, do 

CPC/2015, conforme o Enunciado Administrativo n. 7 desta Corte.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 1.346/1.360), sustentam os 
recorrentes que está presente a repercussão geral da questão tratada e que o acórdão 
recorrido viola o disposto nos artigos 5º, caput e incisos II, XXXV, XXXVI e LV e 105, 
inciso III, alínea "a", ambos da Constituição Federal, alegando, para tanto, "afronta à 
prestação jurisdicional, reserva legal, isonomia, ampla defesa e irretroatividade da lei". 

Afirmam que "ao decidir com base em pedido e/ou fundamento não recorrido 
e deixar de enfrentar efetivamente a matéria central do recurso, negou aos recorrentes o 
direito à jurisdição e, ao mesmo tempo, afrontou a ampla defesa e contraditório que também 
são direitos básicos dos recorrentes". 

Defendem que "em relação a capitalização mensal de juros a questão recursal 
não se insurge sobre a permissão ou não da cobrança de capitalização que teve citado o 
recurso repetitivo n° 973.827/RS, mas sim que a prova confirmou que não ocorreu a 
capitalização no contrato em lide e, assim, não houve a correta valoração da prova produzida 
no processo".

Por fim, aduzem que "no tocante à mantença da majoração da verba 
honorária com fulcro no §11 do art. 85 do CPC/15, o v. acórdão afrontou a disposição 
constitucional que veda a irretroatividade da lei. Uma vez que desconheceu que é inaplicável 
ao presente recurso os honorários recursais dispostos no NCPC porque a sentença foi 
proferida em 02/12/2009 na vigência do CPC/73 e o v. acórdão objurgado não fixou 
nenhuma verba honorária, apenas manteve a r. sentença proferida em 2009".

A parte recorrida não apresentou contrarrazões (fl. 1.371).
É o relatório.
Em relação à suposta violação dos artigos 5º, inciso XXXV e 105, inciso III, 

alínea "a", ambos da Constituição Federal, no julgamento do RE 956.302/GO, sob o regime 
de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal acolheu a tese de que "a questão da 
ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual 
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intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria 
fática, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de 
repercussão geral" (Tema 895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 

ÓBICES PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 

INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 

REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 

controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da 

inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram óbices 

intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de mérito. (RE 

956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 

19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 

PUBLIC 16-06-2016)

Ressalte-se, ademais, que, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o 
Plenário do Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral da questão relativa 
à suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal 
e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas 
infraconstitucionais (Tema 660/STF), como é o caso dos autos, que trata da ofensa aos 
artigos 131 e 267, incisos II e III e § 1º, do Código de Processo Civil de 1.973 e ao artigo 
85, § 11, do Código de Processo Civil de 2.015.

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à 

suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 

limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa 

dependente de prévia análise da adequada aplicação das normas 

infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. (ARE 748.371 RG, 

Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, 

ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 

01-08-2013) 

Ademais, ao que se tem dos autos, o tema atinente à alegada violação do 
artigo 5º, caput e inciso II, da Constituição Federal não foi examinado no acórdão recorrido, 
sequer implicitamente, tampouco foram opostos embargos de declaração para fins de 
prequestionamento.

E tal circunstância impede a admissão do recurso extraordinário, ante a 
incidência dos Enunciados 282 e 356 da Súmula do Excelso Pretório, respectivamente, in 
verbis:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada.

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 

declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 
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requisito do prequestionamento.

A propósito, cumpre trazer à baila os seguintes acórdãos do Pretório 
Excelso:

DIREITO ADMINISTRATIVO. CARGO EM COMISSÃO. 

PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. 

ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 1º, III E IV, 5º, CAPUT, 7º, 

XIII E XVI, 39, § 3º, E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA. SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO 

LOCAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 280/STF. EVENTUAL 

VIOLAÇÃO REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

NÃO VIABILIZA O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO 

MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. Cristalizada a 

jurisprudência desta Suprema Corte, a teor das Súmulas 282 e 356/STF: 

“Inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada”, bem como “O ponto omisso da 

decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não 

pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 

prequestionamento.” 2. Obstada a análise da suposta afronta aos 

preceitos constitucionais invocados, porquanto dependeria de prévia 

análise da legislação infraconstitucional aplicada à espécie, procedimento 

que refoge à competência jurisdicional extraordinária desta Corte 

Suprema, a teor do art. 102 da Magna Carta. 3. As razões do agravo não 

se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão 

agravada, mormente no que se refere à ausência de ofensa a preceito da 

Constituição da República. 4. Agravo interno conhecido e não provido.

(ARE 1.096.411 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira 

Turma, julgado em 17/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-202 

DIVULG 24-09-2018 PUBLIC 25-09-2018)

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 

DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 

356/STF. 1. Os dispositivos constitucionais alegados por violados não 

foram apreciados pelo acórdão impugnado. Tampouco foram opostos 

embargos de declaração para sanar eventual omissão. O recurso carece 

de prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF). 2. A impugnação aos 

juros e aos honorários advocatícios não fez parte das razões do recurso 

extraordinário, sendo aduzida somente nesta via recursal. Constitui-se, 

portanto, em inovação insuscetível de apreciação neste momento 

processual. 3. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado 

em 25% o valor da verba honorária fixada anteriormente, observados os 

limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 4. Agravo interno a que 

se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 

do CPC/2015.
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(ARE 1.132.623 AgR, Relator:  Min. ROBERTO BARROSO, 

Primeira Turma, julgado em 17/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-202 DIVULG 24-09-2018 PUBLIC 25-09-2018)

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", primeira 
parte, e inciso V, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao apelo extremo em 
relação à suposta violação dos artigos 5º, incisos XXXV, XXXVI e LV e 105, inciso III, 
alínea "a", ambos da Constituição Federal e não admito o recurso extraordinário quanto à 
alegação de ofensa ao artigo 5º, caput e inciso II, da Constituição Federal. 

Publique-se. 

Intimem-se.
 

  

 

  

Brasília, 27 de novembro de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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